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Recurso n°	 RP/104-0.066

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrido : QUARTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: ANTONIO ALVES PEDROSO

IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA.

- Quando a notificação de lançamento fi-
xa expressamente, nos termos do artigo
15 do Decreto n9 70.235, de 06 de março
de 1972, o prazo para impugnação, a pre-
clusão processual ocorre automaticamente
pelo decurso do referido prazo.

- Não convalida, em tal hipOtese, a ins-
tauração do litígio a alegada circunstãn
cia de ter sido a impugnação intempes-
tiva interposta na data, posterior, do
vencimento do crédito tributário.

- Os prazos assinados ao sujeito passi-
vo para pagamento e impugnação, na noti-
ficação de lançamento (artigo 11 do De-
creto n9 70.235/72), não são necessaria-
mente coincidentes, pois o primeiro
tem o vencimento fixado pela autorida-
de lançadora, e o segundo tem o seu "dies
a guo" assinalado pela data aleatOria
do recebimento da exigência.

- Recurso especial a gue ,se- dá provimento para
confirmar a perempção declarada pela pri
meira instância.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de 	 Recursos	 -

Fiscais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso especia .
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Vencidos os Conselheiros Luiz Miranda, Pedro Martins Fernandes e Se

bastião Rodrigues Cabral.

Sala das59s-oei 4 de junho de 1982.
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LUIZ FERNANDO\* IVEIRA DE MORAES - PROCURADOR DA

n
\

\	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-

ros: RAUL PIMENTELe WAGNER GONÇALVES.
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RECURSO N.° : RP/104-0 . 066

ACÓRDÃO N.°: CSRF/01-0.246

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

SUJEITO PASSIVO: ANTONIO ALVES PEDROSO

RELATÓRIO 

O Dr. Procurador da Fazenda Nacional junto à 4a. Câmara

do 19 Conselho de Contribuintes recorre, tempestivamente, para es_
ta instância especial, objetivando a reforma do Acórdão 	 n9

104-1.903, de 18 de março de 1981, que, por maioria de votos, ven-

cidos os conselheiros Francisco Amaral Manso e João Valenza, 	 deu

provimento a recurso voluntário interposto por Antonio Alves Pe-

droso para considerar tempestiva a impugnação julgada 	 perempta

pela instância singular, determinando à autoridade de 	 primeiro

grau que lhe aprecie o mérito.

O voto do relator, conselheiro Sergio Veloso,	 assim

fundamenta a opinião da maioria vencedora:

"O processo contém elementos que nos 	 levam
a concluir pela tempestividade da impugnação pelos
seguintes motivos: a) o interessado foi induzido
a pensar que estaria dentro do prazo de 30 dias,
eis que notificado com 32 dias, a teor do dispos-
to no art. 160 do Código Tributário Nacional; h)
a data do AR não era do conhecimento do contribu-
inte, uma vez que entregue em portaria comercial.

O art. 160 do C.T.N. prescreve:

"O art. 160 - Quando a legislação tributária
não fixar o tempo do pagamento, o vencimento
do crédito ocorre trinta dias depois da data
em que se considera o sajeito passivo notifi_
cado do lançarq. nto."
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Pelo exposto, voto no sentido de considerar tem
pestiva a impugnação, uma vez que a perempção não s5_
brepOe o direito substancial, determinando a apre-
ciação do mérito pela autoridade de primeiro grau."

O recurso especial argui, em síntese:

a) que notificado o contribuinte em 07.08.80 o prazo de

trinta dias para impugnação findaria em 06.09.80, que, sendo sába-

do, estaria prorrogado até 08.09.80, segunda feira, tornando-se as-

sim, intempestiva a impugnação protocolizada em 09.09.80;

b) que os prazos de vencimento da divida e impugnação não

são necessariamente idênticos;

c) que a referência ao artigo 160 não se justifica, uma

vez que não se discute o vencimento do crédito tributário, tanto mais -

que, na hipótese, anteciparia o vencimento da primeira cota de um

dia;

d) que o argumento da entrega da correspondência na por-

taria do edifício, tem sido repudiado pelas decis8es colegiadas;

e) que, portando, esgotado o prazo da impugnação, 	 con-

solida-se a exigência tributaria.

O recurso não foi contra-arrozoado.

É o relatório.

VOTO DO CONSELHEIRO JACINTO DE MEDEIROS CALMON - RELATOR

A decisão recorrida sintetiza-se em sua ementa assim ex-

pressa:

"Considera-se tempestiva, a impugnação apresen
tada até a data do vencimento da primeira cota do jia
posto, quando o termo final do prazo para o contribu-
inte impugnar ocorre antes daquela data."

Na hipótese dos autos, o vencimento da primeira cota do -

imposto relativo ao exercício financeiro de 1980 ocorreu em 09 de se

Fi
tembro de 1980, data em que foi protocolizada a impu ção, mas	 o
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termino do prazo para impugnação ocorreu em 08 de setembro de 1980.

DispOe o artigo 15 do Decreto n9 70.235, de 06 de março

de 1972, que rege o processo administrativo de determinação dos crê-

ditos tributários da União:

"Art. 15 - A impugnação, formalizada por escri—
to e instruída com os documentos em que se funda-
mentar, será apresentada ao órgão pre parador no pra-
zo de 30 (trinta) dias contados da data em que  for
feita a intimação da exigência". (o grifo e nosso)

Por sua vez o artigo 11, do mesmo diploma legal, enumeran—
do os requisitos necessários a notificação, determina:

"Art. 11 - A notificação de lançamento será ex
pedida pelo órgão que administra o tributo e conte-
rã, obrigatoriamente:

I - A qualificação da notificação;

II - O valor do credito tributário e o prazo
para recolhimento ou impugnação; (o grifo e
nosso)

III - A disposição legal infringida, se for o ca
so;

IV - A assinatura do chefe do órgão expedidor
ou de outro servidor autorizado e a indica-
ção de seu cargo ou função e o número de ma—
tricula".

Como se vê, entre os -requisitos da notificação figura ex x
pressamente o prazo para impugnação.

.....
No caso em exame, a notificação fixava, em seu verso, de

forma clara, o referido prazo, advertindo:

"IMPUGNAÇÃO:

Poderá ser apresentada, com a notificação, no 
prazo de 30 dias corridos da data do recebi-
mento desta".

O mencionado aviso apenas traduz o	

4
preceituad

J

 no artigo 15

do estatuto processual tributário acima transcrito.r, ..„,.,
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A circunstância de que o contribuinte, na hipótese dos

autos, foi notificado para pagamento com o prazo de 32 dias, não

poderia induzi-lo a pensar que estaria dentro do prazo para im-

pugnar, como afirma a decisão recorrida, pois o prazo de pagamen-

to é fixado na notificação, pela repartição lançadora, enquanto o
dies a quo do prazo para impugnação e determinado pelo recebimen—
tp da exigência fiscal, sendo, assim, possivel e até desejável que

não haja perfeita coincidência entre o prazo de impugnação e de

pagamento, já que neste último o prazo deve ser fixado com antece-

dência sem que se conheça a data em que o contribuinte terá cien-
_

cia da exigência, o que impõe ém lapso de tempo, a partir 	 da

emissão, superior a 30 dias.

Como bem acentua o Dr. Procurador da Fazenda Nacional,

a referência ao artigo 160 do CTN não oferece qualquer arrimo à de

cisão recorrida, pois o efeito prático deste dispositivo, no

caso em tela, somente ocorreria se houvesse omissão do tempo de pa

gamento, e ainda assim seria contrária ã. dilação	 pretendida,

pois apenas anteciparia de um dia o vencimento da primeira cota.

Quanto ao argumento de que "a data do AR não era do co-

nhecimento do contribuinte, uma vez que entregue em portaria co-

mercial", pressupõe um tratamento discriminatório, em 	 matéria

de prazo, ao contribuinte que é notificado em sua residência ou em

seu local de trabalho, o que só seria válido se a opção do ende-

reço para entrega de correspondência fosse da re partição fis-

cal, e não do contribuinte que indica, livremente, na própria y

declaração de rendimentos o lugar que oferece melhores condi-

ções para o recebimento de correspondência a ele destinada.

Relembre-se, ademais, que esta instância especial já se

pronunciou, no Acórdão n9 CSRF/01-0.179, de 25 de novembro de

1981, sobre a impossibilidade de conhecer das razões de de-

fesa quando ocorrida a preclusão processual, por apresenta-y

ção da impugnação fora do prazo lr.al, e consequentemente por

falta de instauração do litigio. 	 Á(
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Assim entendo que, na decisão recorrida, assiste razão

aos ilustres conselheiros vencidos que negaram provimento ao re-

curso por julgarem perempta a impugnação.

Isto posto, dou provimento ao recurso espe i ” 4,

Brasilia DF., 24 de junho de 1982.

J CINTO DE EDEIRÓS CA -ON RELATOR
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